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AGRAVANTE : P A F E DE B P L
ADVOGADO : EDUARDO CORREA - SP090165
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DESAPROPRIAÇÃO FRAUDULENTA. 
BLOQUEIO DE BENS. EXCESSO DE PRAZO. MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO É CABÍVEL PARA RESTITUIÇÃO DE 
BENS, NEM PARA IMPUGNAR DECISÕES JUDICIAIS , SALVO 
EM CASO DE TERAATOLOGIA, NÃO OBSERVADA NO 
PRESENTE CASO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto por 
A C I S L e outros contra acórdão do TJSP que não conheceu da 
impetração. Alegação de excesso de prazo na formação da 
culpa devido à ausência de denúncia após 12 meses de bloqueio 
de bens.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de 
prazo na formação da culpa que justifique a concessão de 
mandado de segurança.
III. Razões de decidir
3. O mandado de segurança é incabível contra ato judicial 
passível de recurso, salvo em casos de teratologia ou manifesta 
ilegalidade.
4. O procedimento adequado para a restituição de bens é o 
incidente legalmente previsto, não cabendo mandado de 
segurança como sucedâneo de recurso.
5. Os prazos para finalização do inquérito são impróprios e 
devem ser avaliados conforme a complexidade dos fatos e 
circunstâncias do caso.
6. Não há evidência de injustificável negligência na condução 
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processual que configure excesso de prazo.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DESAPROPRIAÇÃO FRAUDULENTA. 
BLOQUEIO DE BENS. EXCESSO DE PRAZO. MANDADO DE 
SEGURANÇA NÃO É CABÍVEL PARA RESTITUIÇÃO DE 
BENS, NEM PARA IMPUGNAR DECISÕES JUDICIAIS , SALVO 
EM CASO DE TERAATOLOGIA, NÃO OBSERVADA NO 
PRESENTE CASO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto por 
A C I S L e outros contra acórdão do TJSP que não conheceu da 
impetração. Alegação de excesso de prazo na formação da 
culpa devido à ausência de denúncia após 12 meses de bloqueio 
de bens.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de 
prazo na formação da culpa que justifique a concessão de 
mandado de segurança.
III. Razões de decidir
3. O mandado de segurança é incabível contra ato judicial 
passível de recurso, salvo em casos de teratologia ou manifesta 
ilegalidade.
4. O procedimento adequado para a restituição de bens é o 
incidente legalmente previsto, não cabendo mandado de 
segurança como sucedâneo de recurso.
5. Os prazos para finalização do inquérito são impróprios e 
devem ser avaliados conforme a complexidade dos fatos e 
circunstâncias do caso.
6. Não há evidência de injustificável negligência na condução 
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processual que configure excesso de prazo.
IV. Dispositivo
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 143).

Os agravantes requerem a reconsideração da decisão ou o provimento 
de seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 143-144):

Cuida-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto 
por A C I S L e outros, em desfavor de acórdão prolatado pelo TJSP, 
sem ementa nos autos, que não conheceu da impetração na origem.

Afirma o recorrente, em suma, que "já haviam passados mais de 12 
meses da decretação do referido “bloqueio”, e sequer fora oferecida a 
denúncia, caracterizando, assim, o excesso de prazo na formação da 
culpa (sic)" (e-STJ Fl. 105)

O Ministério Público Federal, como "custos legis", aduziu o 
desprovimento do recurso (e-STJ Fl. 2236/2240).

É o relatório. DECIDO.

Dispõe o art. 105, II, "b" que "Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
(...) II - julgar, em recurso ordinário: (...) b) os mandados de segurança 
decididos em única instância pelos Tribunais Regionais Federais ou 
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando 
denegatória a decisão.

A previsão constitucional é secundada pelo RISTJ, que, em seus arts. 
247 e 248, estabelece:

Art. 247. Aplicam-se ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, quanto aos requisitos de admissibilidade e ao 
procedimento no Tribunal recorrido, as regras do art. 1.028 do 
Código de Processo Civil. (Redação dada pela Emenda 
Regimental n. 22, de 2016)Art. 248. Distribuído o recurso, a 
Secretaria fará os autos com vista ao Ministério Público pelo 
prazo de cinco dias.

Parágrafo único. Conclusos os autos ao relator, este pedirá dia 
para julgamento.

Por remissão à legislação processual civil, a interposição recursal 
ordinária em sede de julgamento de Mandado de Segurança encontra-
se submetida ao prazo de 15 dias da apelação, nos termos dos arts. 
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1.028 c/c 1.003, § 5º do CPC.

Versando a hipótese interposição tempestiva em face de acórdão 
denegatório da segurança, deve o recurso ordinário ser conhecido.

No que tange o cabimento de Mandado de Segurança em face de 
decisão judicial, de há muito se firmou a jurisprudência do STF no 
sentido de que: "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recurso ou correição." (Súmula 267)

Não é outro o entendimento da 3ª Seção do STJ acerca do tema: "(...) 
É incabível a impetração de mandado de segurança contra ato judicial 
passível de recurso, o que se admite excepcionalmente quando 
presente teratologia ou manifesta ilegalidade. (...)" (AgRg no MS 28908 
/ RS; RELATOR Ministro MESSOD AZULAY NETO; ÓRGÃO 
JULGADOR TERCEIRA SEÇÃO; DATA DO JULGAMENTO 
26/04/2023; DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 03/05/2023)

Ressalte-se, ainda, que nos termos da Lei n. 12.016/2009, o comando 
do art. 5º, II: "Não se concederá mandado de segurança: (...) II - de 
decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo."

Colhe-se dos autos que a impetração voltou-se contra decisão 
proferida pelo Juízo da Vara Judicial da Comarca de Caraguatatuba 
que deferiu medidas assecuratórias de conotação patrimonial.

É cediço que "(...) o procedimento adequado para a restituição de bens 
é o incidente legalmente previsto para este fim, com final apelação, 
recurso inclusive já interposto pelo recorrente, sendo incabível a 
utilização de Mandado de Segurança como sucedâneo do recurso 
legalmente previsto." (AgRg no RMS n. 69.469/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
21/10/2022)

Mesmo que assim não fosse, certo é que "A teor da jurisprudência 
desta Corte, os prazos para a finalização do inquérito são impróprios e 
devem ser sopesados conforme a complexidade dos fatos e as demais 
circunstâncias que explicariam a dilatação das investigações. (HC 
867166 / SC, RELATOR Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, DATA DO JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA 
PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 19/02/2024)

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, 
apuradas as circunstâncias do caso concreto, seja constatada a 
ocorrência de injustificável negligência na condução processual, desde 
que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese posta à baila não indica, contudo, quadro que 
aponte neste sentido, na medida em que os elementos apontados pelo 
Tribunal de origem indicam que o processo tem seguido sua marcha.

Dessa forma, nego provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, com amparo no art. 34, XVIII, "b", do RISTJ.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 6ª Turma desta Corte. Veja-se:

É cediço que "(...) o procedimento adequado para a restituição de bens 
é o incidente legalmente previsto para este fim, com final apelação, 
recurso inclusive já interposto pelo recorrente, sendo incabível a 
utilização de Mandado de Segurança como sucedâneo do recurso 
legalmente previsto." (AgRg no RMS n. 69.469/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe de 
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21/10/2022.)

"A teor da jurisprudência desta Corte, os prazos para a finalização do 
inquérito são impróprios e devem ser sopesados conforme a 
complexidade dos fatos e as demais circunstâncias que explicariam a 
dilatação das investigações. (HC 867166 / SC, RELATOR Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DATA DO 
JULGAMENTO 06/02/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 
19/02/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RMS 73.919 / SP
Número Registro: 2024/0254865-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002774920238260126 15013101120228260126 15391120238260126 15495520238260126 
15738320238260126 21086723420248260000 24935720238260126 31665020238260126

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A C I S L
RECORRENTE : A P I A L
RECORRENTE : A P I R L
RECORRENTE : E P
RECORRENTE : P A F E DE B P L
ADVOGADO : EDUARDO CORREA - SP090165
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - MEDIDAS ASSECURATÓRIAS - 
INDISPONIBILIDADE / SEQÜESTRO DE BENS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A C I S L
AGRAVANTE : A P I A L
AGRAVANTE : A P I R L
AGRAVANTE : E P
AGRAVANTE : P A F E DE B P L

Documento eletrônico VDA44013399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:35:02
Código de Controle do Documento: f8f98ed5-8dc5-4b9a-9418-1afdd0f8c400



ADVOGADO : EDUARDO CORREA - SP090165
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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